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APRESENTAÇÃO 

A coletânea Serviço social no Brasil: Desafios contemporâneos é composta por 07 
(sete) capítulos produtos de pesquisa, relato de experiências, análise documental, dentre 
outros.

O primeiro capítulo apresenta os resultados da pesquisa acerca da particularidade 
da formação do Estado burguês brasileiro a partir de uma análise pautada em Gramsci. O 
segundo capítulo discute a experiência vinculada à extensão universitária no contexto da 
saúde pública, enquanto atividade indissociável ao ensino e pesquisa em uma Instituição 
de Ensino Superior – IES.

O terceiro capítulo apresenta a análise das condições de trabalho dos catadores 
de materiais recicláveis e a capacidade organizativa desse grupo com vistas a defesa e 
ampliação de direitos. O quarto capítulo apresenta os resultados da pesquisa acerca da 
inserção do Programa Minha Casa Minha Vida no território.

O quinto capítulo apresenta os resultados da pesquisa de doutoramento em Serviço 
Social acerca da particularidade da perícia social em Serviço Social. O sexto capítulo 
discute os resultados da pesquisa acerca da gestão de demandas socioambientais e a 
organização da população de bairros.

E finalmente o sétimo capítulo que analisa as políticas públicas voltadas para o povo 
refugiado e os desafios enfrentados pelos refugiados no Brasil, ao tempo em que busca 
elencar possíveis soluções.

É nesse cenário que o leitor é convidado a conhecer e discutir as pesquisas e as 
discussões vinculadas de modo a reverberar no cotidiano de trabalho contribuindo assim 
para a qualidade dos serviços prestados à população na atual conjuntura.

Soraya Araujo Uchoa Cavalcanti
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CAPÍTULO 7
 

PRINCÍPIO DO NON-REFOULEMENT: 
PONDERAÇÕES SOBRE OS DIREITOS DE 

REFUGIADOS DESTINADOS AO BRASIL

Luigi Fiore Zanella Meireles

Mateus Catalani Pirani

RESUMO: Com certa frequência, o tema do 
refúgio ganha significativa repercussão nos 
debates nacionais, não sendo raro o destaque à 
precariedade no acolhimento dessa população 
por parte das autoridades brasileiras. Neste 
estudo, busca-se, em um primeiro plano, 
compreender como se operacionalizou a 
edificação de um aparato internacional de tutela 
dos direitos dos refugiados, mediante a análise 
dos respectivos tratados e convenções, além 
das principais crises migratórias que lhes deram 
razão de ser. Seguidamente, abordar-se-á o 
respaldo normativo nacional face à tutela do 
direito dos refugiados, analisando-se, as políticas 
públicas desenvolvidas para implementar tais 
garantias, munidas de dados quanto ao perfil 
geral do refugiado. Finalmente, o artigo aborda 
os desafios enfrentados pelos refugiados no 
Brasil, buscando elencar possíveis soluções.
PALAVRAS-CHAVE: Refúgio; Direito 
Internacional; Non-refeulement; América Latina; 
ACNUR.

NON-REFOULEMENT PRINCIPLE: 
CONSIDERATIONS ON THE RIGHTS OF 

REFUGEES DESTINED FOR BRAZIL
ABSTRACT: With a certain frequency, the 
issue of refuge gains significant repercussion in 
national debates, not infrequently highlighting the 
precariousness of the reception of this population 
by the Brazilian authorities. In this study, we 
seek, in the foreground, to understand how the 
construction of an international apparatus for the 
protection of refugee rights was operationalized, 
through the analysis of the respective treaties 
and conventions, in addition to the main migratory 
crises that gave them raison d’être. Followingly, 
the national normative support in relation to the 
protection of refugee rights will be addressed, 
analyzing the public policies developed to 
implement such guarantees, provided with data 
regarding the general profile of the refugee. 
Finally, the article addresses the challenges faced 
by refugees in Brazil, seeking to list possible 
solutions.
KEYWORDS: Refuge; International Law; Non-
refeulement; Latin America; UNHCR.

 

1 | 	INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como objetivo 

principal e finalístico abordar de forma 
sintética a aplicação do princípio da não-
devolução, preceito imperativo e inderrogável 
em Direito Internacional. Para tanto, explorar-
se-á o panorama histórico que resultou no 
reconhecimento internacional, analisando 
os costumes e demais princípios de Direito 
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Internacional que instituem seu regramento, para finalmente estudar as políticas nacionais 
voltadas à proteção dos direitos dos refugiados.

Neste prisma, em uma ordem jurídica que, por regramento constitucional, preza pela 
prevalência dos direitos humanos, cooperação entre os povos, assim como a integração 
das populações da América Latina, mostra-se relevante a investigação sobre a eficácia das 
políticas desempenhadas pelo Estado brasileiro na proteção daqueles que, desprovidos de 
oportunidades em meio a sua terra natal, buscam no Brasil a esperança de construir uma 
vida digna.

Sob a ótica social, é de se notar que as dificuldades enfrentadas por refugiados em 
solo nacional ganharam especial atenção popular, sobretudo como resultado das crises 
políticas, econômicas e humanitárias experimentadas, que tem como destino o Brasil, por 
representar uma sociedade que se conhece como naturalmente acolhedora ao estrangeiro.

Assim, este escrito mostra-se relevante para discutir a postura do Brasil perante o 
grande número de refugiados que se encontram sob sua tutela – que somaram o expressivo 
número de 265.729 mil solicitantes de refúgio entre 2011 e 2020, conforme dados do 
relatório Refugiados em Números.

A metodologia empregada neste trabalho se dá pela análise de pesquisa bibliográfica-
analítica sobre o tema em comento, visto que abrangerá a leitura, análise e interpretação de 
convenções e costumes internacionais, princípios gerais do Direito, doutrinas, periódicos, 
revistas jurídico-científicas, imagens e jurisprudências que oferecerão diretrizes para a 
elaboração do trabalho acadêmico. O método utilizado será fundamentado na análise dos 
materiais supracitados, utilizando-se da metodologia hipotético-dedutiva para a defesa dos 
argumentos levantados.

2 | 	O FENÔMENO DA MIGRAÇÃO
Como direta consequência de suas ímpares instabilidades sociais e políticas, o 

século XX pode ser concebido como o período histórico em que o princípio da não-devolução 
passou a ser amplamente implementado, surgindo como uma resposta da comunidade 
internacional em face à multitude de povos que foram deslocados de suas terras natais, e 
que buscavam em outros países uma oportunidade de reconstruir suas vidas.

Neste seguimento, a Liga das Nações, organização internacional idealizada pelas 
potências vencedoras da Primeira Guerra Mundial, instituiu pioneiro regime jurídico voltado 
à proteção de pessoas refugiadas. No entendimento de Rodolfo R. C. Marques, mestrando 
em Direito Internacional no Institut de Hautes Études Internationales et du Développement 
(IHEID) de Genebra, Suíça, o autor caracterizou referido progresso como uma resposta 
direta à crise de refugiados russos, provocada pela radical mudança político-social ocorrida 
naquele país, advinda da Revolução Bolchevique, havida no ano de 1917 (MARQUES, 
2018). 



 
Serviço social no Brasil: Desafios contemporâneos Capítulo 7 83

A partir desta época, o princípio do non-refoulement1 já havia se consolidado como 
um norte para o tratamento de indivíduos na condição de migrantes forçados, a vista de 
que, para que se pudessem garantir os direitos inerentes ao refugiado, o primeiro passo 
seria o de admiti-lo no território de seu Estado protetor. Em análise às posições da Liga das 
Nações, juntamente do Comitê Internacional da Cruz Vermelha – organização internacional 
responsável pelo acolhimento de tais refugiados –, Marques define que exceções à referido 
preceito seriam permitidas apenas caso elementares garantias de segurança lhes fossem 
avalizadas, e ante a salvaguarda de que as condições de vida do refugiado fossem ao 
menos equivalentes àquelas oferecidas no país que inicialmente o acolheu.

Pouco após a Revolução que destronou e assassinou o Tsar Nicolau II e sua família, 
o povo armênio foi o próximo a percorrer uma longa caminhada em busca de refúgio, com 
o diferencial de que o motivo que os forçou a sair de seu lar, localizado predominantemente 
entre a Anatólia e o Cáucaso, não foram guerras ou revoluções, mas sim uma perseguição 
que lhes era diretamente dirigida, simplesmente em virtude de sua etnia e religião. 

O Genocídio Armênio, conhecido como o primeiro genocídio do século XX 
(ARMENIAN NATIONAL INSTITUTE, 1998), perpetrado pelos turco-otomanos entre 1915 
e 1923 - temerosos de um possível alinhamento com a Rússia, com quem os armênios 
partilhavam a religião cristã -, tenha resultado em um número de mortes que varia entre 
800.000 e 1.800.000 de pessoas, de acordo com a socióloga turca Fatma Müge Göçek, 
professora na Universidade de Michigan (GÖCEK, 2015). Quanto ao número de refugiados, 
tema focal do presente estudo, a cifra atinge aproximados 400.000 indivíduos (MARQUES, 
2018), responsáveis pela criação de uma significativa diáspora, instalada em países como 
França, Alemanha, Estados Unidos, Rússia e Brasil.

A Liga das Nações, em resposta à crescente demanda por uma resposta coordenada 
para lidar com tais correntes migratórias, celebrou, no ano de 1928, o Acordo Relativo ao 
Estatuto Jurídico dos Refugiados Russos e Armênios, que, em consonância a seu item 7, 
impôs limites à saída compulsória de pessoas em situação de refúgio, provendo bases 
normativas iniciais e instaurando necessário precedente para a implementação do princípio 
do non-refeulement. 

Mais adiante, com a consolidação do Terceiro Reich (1933-1945) e suas políticas 
de limpezas étnicas idealizadas por Adolf Hitler, a comunidade internacional teve de se 
mobilizar novamente para instituir o regramento necessário ao acolhimento dos refugiados 
oriundos da Alemanha, ocasião em que se fez novamente presente o princípio do non-
refeulement. Sob tal temática, cabe destaque ao Acordo Provisório Referente ao Estatuto 
dos Refugiados Provenientes da Alemanha, de 1936, que, por intermédio de seu artigo 
4º, proporcionava vedações às medidas administrativas voltadas à expulsão do refugiado 
(LEAGUE OF NATIONS, 1936). O Acordo de 1936 também estabelecia que, sob nenhuma 
hipótese, poderia o refugiado ser enviado novamente à fronteira do Reich alemão.

1 Tradução própria: não devolução.
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Na próxima década, o fim da Segunda Guerra Mundial inaugurou uma nova era 
para a tutela dos Direitos dos Refugiados, que ganharia um novo enfoque sob a recém-
criada Organização das Nações Unidas, mediante a formulação da Convenção Relativa ao 
Estatuto dos Refugiados de 1951.

Para fiscalizar e garantir a execução das garantias manifestadas na Convenção de 
1951 - bem como as pactuações internacionais anteriores sobre o tema -, a Resolução 319 
(IV), editada em dezembro de 1949, pela Assembleia Geral das Nações Unidas, criou o 
Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados – ACNUR, entidade apolítica, de 
caráter humanitário e social, tendo como escopo de sua atuação a proteção de refugiados 
e pessoas deslocadas (REFUGEES AND STATELESS PERSONS 319). As atribuições do 
Alto Comissariado foram definidas conforme o Estatuto do Escritório do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR, s/d), ocasião em que se positivou a 
competência fiscalizatória da instituição em assuntos relativos ao refúgio.

Tendo como mandato inicial de três anos, dedicada a reassentar refugiados europeus 
acometidos pelas dificuldades do período posterior à Segunda Guerra Mundial, o ACNUR 
teve sua atuação expandida para além das fronteiras europeias, e a desvinculou, inclusive, 
de qualquer limitação temporal. Aludida instituição permanece atuante ao redor do mundo, 
sendo premiada duas vezes com o Prêmio Nobel da Paz (1954-1981), contando com cerca 
de 12 mil funcionários, que atuam em aproximadamente 130 países. Aludida agência da 
ONU presta serviços de assistência e proteção a mais de 67 milhões de refugiados e outros 
tipos de migrantes forçados (ACNUR, s/d).

Pouco após a criação do ACNUR, a ONU teve por bem criar um conjunto de normas 
que garantissem, de modo coletivo e desprovido de qualquer limitação temporal, a tutela 
dos direitos dos refugiados, manifestando referido intento através da Convenção de 1951, 
organizada em Genebra, na Suíça.

Idealizada pelo Comitê Ad Hoc sobre Apatridia e Problemas Correlatos – per se, 
criado pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas – ECOSOC –, a Convenção 
Relativa ao Estatuto dos Refugiados2 se estabeleceu como um mecanismo dedicado a 
proteger grupos migratórios em peculiar estado de fragilidade, causado pelo exílio forçado 
e pela falta de proteção nacional (FOSTER; HATHAWAY, 2014). Foi adotada em 28 de 
julho de 1951, pela Conferência das Nações Unidas de Plenipotenciários sobre o Estatuto 
dos Refugiados e Apátridas, entrando em vigor em 22 de abril de 1954, nos termos de seu 
artigo 43 (ACNUR, s/d).

O non-refeulement, naturalmente, se fez presente, especificamente no seguinte 
excerto, que corresponde ao artigo 33 (1) da Convenção de 1951:

“Nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou rechaçará, de maneira 
alguma, um refugiado para as fronteiras dos territórios em que a sua vida ou a 
sua liberdade seja ameaçada em virtude da sua raça, da sua religião, da sua 

2 Doravante referenciada como Convenção de 1951.
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nacionalidade, do grupo social a que pertence ou das suas opiniões políticas.” 
(ACNUR, s/d).

Um dos elementos que mais distinguem a Convenção de 1951 das demais 
pactuações correlatas anteriores, trata-se da noção de perseguição individualizada 
direcionada ao refugiado, em nítido contraste às normas que visavam a tutela coletiva de 
grupos migratórios (MARQUES, 2018) – vide o já mencionado regramento instituído pelo 
Acordo Relativo ao Estatuto Jurídico dos Refugiados Russos e Armênios, por exemplo. 
Todavia, inobstante à referida inovação, a Convenção de 1951, arquitetada e redigida em 
período imediatamente posterior à Segunda Guerra Mundial, limitava-se a abranger crises 
migratórias anteriores a 1º de janeiro de 1951, nos termos de seu artigo 1º, alínea A, inciso 
2.

Dessarte, ante a necessidade de garantir o respaldo humanitário do qual 
demandavam as mais recentes crises migratórias, posteriores à supramencionado marco 
temporal, a Organização das Nações Unidas se mobilizou para incluir os novos fluxos de 
refugiados sob a tutela das provisões da Convenção de 1951, intento ensejado na criação 
do Protocolo de 1967 Relativo ao Estatuto dos Refugiados3. Juntos, tais compromissos se 
tornaram importantes mecanismos de proteção às pessoas refugiadas, tendo sido seu teor 
observado em pactuações regionais e leis internas de diversos países ao redor do mundo, 
assegurando a implementação de uma ótica adaptada à realidade local, conferindo especial 
proteção àqueles que mais necessitam, estudando as razões que levaram à condição de 
refúgio e apatridia.

Transcorridas algumas décadas, a América Latina criou uma pactuação que 
adequasse a Convenção de 1951 às peculiaridades regionais, surgindo como uma resposta 
aos fluxos migratórios advindos do elevado grau de perseguição política à época em vigor, 
decorrente dos numerosos regimes ditatoriais que se encontravam no poder. 

As décadas de 1960 a 1980 trazem lembranças de violenta repressão e brutalidade, 
que consequentemente resultaram em um aumento vertiginoso do número de refugiados. 
De acordo com Francielli Morêz, Bacharela em Direito pela PUCPR e Mestre em Direitos 
Humanos, Interculturalidade e Desenvolvimento pela Universidade Pablo de Olavide, 
Espanha, estima-se que, ao longo de tal interregno de 20 anos, apenas a América Central 
contou com mais de 2 milhões de deslocados, dos quais, apenas 150 mil eram abrangidos 
como refugiados à luz da Convenção de 1951 (MORÊZ, 2009). Referido cenário exigiu uma 
resposta da região, mediante um esforço coordenado, visando construir um regramento 
jurídico internacional capaz de efetivamente proteger àqueles em situação de refúgio.

3 Seguidamente denominado Protocolo de 1967.
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3 | 	DAS POLÍTICAS DE RECEPÇÃO DE POPULAÇÕES DE REFUGIADOS NO 
BRASIL

Em âmbito nacional, em decorrência da redemocratização brasileira, havida em 
1985, e em cumprimento da extensiva gama de direitos e garantias, individuais e coletivos, 
previstos pela Constituição Federal de 1988, o Brasil se dedicou a uma série de políticas 
voltadas à proteção e inclusão dos refugiados. Referidas promessas se demonstram a partir 
da análise do Programa Nacional de Direitos Humanos. Lançado em 1996 pelo Governo 
Fernando Henrique Cardoso, aludido Programa previa a criação de um regramento interno 
dedicado à proteção dos refugiados (ALMEIDA, 2001), que ensejou na edição da Lei nº 
9.474, de 22 de julho de 1997.

Também conhecida como “Estatuto do Refugiado”, a Lei nº 9.474, de 22 de julho 
de 1997 é concebida como um marco no ordenamento jurídico brasileiro, não apenas 
por incluir em seu regramento interno as convenções e tratados de Direito Internacional 
sobre a matéria, mas inclusive por assumir a definição ampliada de refugiado, de modo a 
efetivamente expandir o rol previsto na Convenção de 1951. Seus regramentos instituem 
a série de procedimentos necessários para a obtenção do status de refugiado, para que 
o solicitante posteriormente torne-se apto para solicitar a entrada no Brasil em virtude de 
sua condição.

Aludida Lei, elaborada por funcionários do ACNUR, juntamente de representantes 
do Governo Brasileiro, previa a criação do Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE), 
e, juntamente da Constituição Federal de 1988, proveria o necessário respaldo normativo 
para a tutela dos direitos dos refugiados em solo brasileiro.

Sob este prisma, cumpre elencar o número de solicitantes de refúgio no Brasil, 
conforme dados recolhidos pela Polícia Federal. O período abrangido por 2011 e 2020 
conheceu o expressivo número de 265.729 indivíduos que solicitaram refúgio no país, dos 
quais, 94,3% tiveram seu status de refugiado efetivamente reconhecido pelas autoridades 
competentes. Tem-se que tal expressivo fluxo migratório deva-se, sobretudo, à Grave e 
Generalizada Violação dos Direitos Humanos (GGVDH) – condição criada pelo CONARE 
em 14 de junho de 2019, como um meio de se adotar políticas públicas de acolhimento e 
inclusão especialmente voltadas à crise humanitária que há anos acomete a Venezuela 
(SILVA; CAVALCANTI; et ali, 2001).

Justamente em razão da instabilidade vivenciada pelo vizinho ao norte, os nacionais 
da Venezuela compõem 46.412 de supracitado contingente, superando com larga margem 
os outros dois grupos mais numerosos, portanto, de 3.594 sírios, seguidos de 1.050 
congoleses4.

Há de se salientar que, no ano de 2020, apesar de se tratar do período em que 
a Pandemia de COVID-19 iniciou a afetar toda a humanidade, o número de refugiados 

4 Advindos da República Democrática do Congo.
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manteve-se consideravelmente expressivo, considerando a existência de 28.899 
requerimentos de refúgio deferidos apresentados ao Brasil, de acordo com a Polícia 
Federal (SILVA; CAVALCANTI; et ali, 2001). Entretanto, os pedidos de refúgio apresentam 
um expressivo decréscimo em relação ao ano anterior, de 2019, que contabilizou 82.552 
migrantes – uma diferença de 65% entre os dois períodos (SILVA; CAVALCANTI; et ali, 
2001).

No que se refere ao gênero dos refugiados, os homens compuseram a maioria, 
totalizando 61,9%, ao passo que as mulheres representavam 36,8%. Boa parte dessa 
população encontra-se predominantemente na faixa etária de 25 a 39 anos - 50% no caso 
dos homens, e 44,3% das mulheres (SILVA; CAVALCANTI; et ali, 2001). 

Quanto a distribuição geográfica, a maioria dos migrantes solicitaram refúgio na 
região Norte do país, sendo que apenas o estado de Roraima somou 59,9% de todos os 
pedidos, seguido do estado de Amazonas, com 10,1% (SILVA; CAVALCANTI; et ali, 2001).

A resposta à referido movimento populacional mostra-se débil por todo o país. 
Neste sentido, tem-se que, no ano de 2018, apenas 75 municípios brasileiros possuíam 
mecanismos de cooperação com as demais esferas do governo na promoção de políticas 
públicas voltadas ao acolhimento dos refugiados, enquanto 58 municípios contavam com 
abrigos para esta população, e somente quatro dos principais municípios de residência 
de imigrantes, refugiados e solicitantes lhes ofertavam cursos de português (SILVA; 
CAVALCANTI; et ali, 2001).

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A despeito da considerável gama de direitos e garantias dos refugiados no Brasil, 

permanece um desafio a sua efetiva proteção e integração na sociedade brasileira.
Tal cenário é diagnosticado pelos próprios refugiados no Brasil, através do relatório 

“Vozes das Pessoas Refugiadas no Brasil”, produzido pelo ACNUR no ano de 2020, 
mediante a participação de 644 pessoas (ACNUR, 2020).

Dentre as dificuldades experimentadas, as cinco principais trataram da geração 
de renda e autossuficiência, violência e riscos na comunidade, acesso à moradia, água, 
saneamento e higiene, saúde e, finalmente, educação.

No que se refere às possíveis soluções, o ACNUR salienta a importância de se 
fortalecer a oferta de cursos de língua portuguesa, que, associados à um ensino voltado 
à profissionalização, permitiriam aos refugiados ferramentas basilares para atingir a 
autossuficiência, o acesso à moradia, e a integração com a sociedade em geral. Há, 
inclusive, especial ênfase às ações de conscientização da população refugiada quanto 
a seus direitos, abrangendo tópicos que lhe são relevantes, como situações de violência, 
recolhimento de documentação, revalidação de diplomas e acesso à educação em 
geral. Finalmente, o diagnóstico participativo observou como relevante a necessidade 
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de se divulgar informações sobre programas assistenciais atualmente em curso, visando 
beneficiar a população em comento.

Pode-se, por fim, concluir que tais informações sobre os refugiados em solo nacional, 
quando associados aos dados que versam sobre as políticas destinadas a este contingente 
populacional, demonstram uma falha por parte do Brasil em efetivamente acolher àqueles 
que buscam refúgio. A debilidade brasileira neste assunto atesta, de modo cristalino, uma 
falha em honrar os compromissos internos e externos constituídos pela nação; evidenciam 
ainda que o mero ato de “não devolver” o refugiado a seu local de origem é insuficiente para 
a efetiva solução de crises migratórias.
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